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PARA O 29 SEMESTRE 

A situação dos professo- 
res e da Universidade se agra- 
vou seriamente nos últimos me- 
ses. Diante disso consideramos 
fundamental que nossos obje- 
tivos de luta fiquem bem cla- 
ros para todos e que desen- 
volvamos formas mais organiza- 
das e eficientes de atuação. 
Neste sentido a diretoria da 
APUBH propõe uma linha de 
trabalho que sem fugir ao pro- 
grama proposto pela chapa nas 
eleições, utilize-o. 

Esta proposta deve ser 
discutida, criticada, completa- 
da pelo conjunto dos docen- 
tes da UFMG, para que se 
torne não apenas uma pro- 
posta mas uma realidade no 
nosso cotidiano. 

1? Questões Trabalhistas 

É fato sentido, no 
corte de despesas, no aumen- 
to dos empréstimos a erosão 
de nossos salários. Além disso, 
todos os estudos econômicos 
dos mais diversos órgãos mos- 
tram em números esta perda sa- 
larial. Além disso, a carreira 
do magistério superior se 
encontra estrangulada pelas di- 
ficuldades interpostas pelo 
DASP e por sua própria orga- 
nização deficiente. Foi no sen- 
tido de combater estas duas 
questões que nossas bandeiras 
básicas de luta no 1? semestre 
se situaram no envio imedia- 
to do projeto de carreira do 
MEC ao Congresso e de um 
reajuste salarial de 48% à par- 
tir de março de 1980. 

Muitas promessas foram 
feitas, sem que nenhuma delas 
se concretizasse. Nesse senti- 
do, torna-se importante manter 
nossas reivindicações que são 
justas, e legítimas na medida 
em garantiriam um nível razoá- 
vel de salário e uma carreira 
atraente para os que trabalham 
na Universidade. 

Mas se, a situação se agra- 
vou, e fica claro que de um la- 
do nossas reivindicações sur- 

gem e novas formas de lutas 
tem de ser desenvolvidas. 

Neste sentido, o Encon- 
tro Extraordinário de ADs, rea- 
lizado no Rio de Janeiro em 
julho de 80 acrescentou 2 pon- 
tos importantes de atuação: 
a) O repúdio ao projeto de 
carreira elaborado pelo DASP. 
O projeto aumenta o contro- 
le burocrático de maior insta- 
bilidade para colaboradores e 
auxiliares de ensino provocan- 
do demissões em massa caso se- 
ja aprovado e reajusta apenas 
os incentivos. O DASP tenta 
nos dividir e nos enganar di- 
zendo que nos oferece 48% 
reivindicados. 
b) A luta pelo reajuste semes- 
tral para o funcionalismo 
púbhco. Pressionado pelas rei- 
vindicações de diversas catego- 
rias de trabalhadores o governo 
implantou no ano passado a sis- 
temática do reajuste semestral. 
Esta apesar de ser uma polí- 
tica de tentativa de controle 
e de não atender as reivindi- 
cações dos assalariados era uma 
conquista parcial destes, por 
repor em tempo menor, parte 
de suas perdas. Desde o início 
o funcionalismo púbhco foi 
excluído destes reajustes. Hoje, 
os governantes que não esco- 
lhemos estão mudando esta 
política no sentido de conter 
mais ainda (o inferno de Dan- 
te tem vários estágios) os salá- 
rios. 

Ora, se estivermos incluí- 
dos nos reajustes semestrais te- 
ríamos agora em setembro um 
reajuste automático. Torna-se 
portanto vital lutar pelo reajus- 
te semestral para o funciona- 
lismo público. Além disso, 
não estaremos sozinhos mas 
acompanhados dos demais 
funcionários e mais, das diver- 
sas categorias de trabalhadores 
que certamente se mobilizarão 
contra as novas medidas pro- 
postas pelo governo. 

Como encaminhar as rei- 
vindicações trabalhistas? 
19 - Amplo trabalho de dis- 
cussão e mobilização dos do- 
centes da UFMG em torno des- 
tas reivindicações. 
29 - Assembléias nas unidades 

no dia 21 de agosto para ava- 
liar os objetivos da luta e as 
formas concretas de pressão. 
39 - Assembléia Geral dos 
Professores da UFMG no dia 
28 de agosto, no auditório do 
ICEX, às 9 horas da manhã pa- 
ra definir: 
a - Bandeiras de luta 
b - Formas de luta que segundo 
recomendação da Coord. Na- 
cional de Ads podem ser; gre- 
ve por tempo indeterminado, 
paralisação da Universidade por 
uma semana em setembro e/ou 
outras sugestões partidas das 
assembléias. 

No dia 28 serão realiza- 
das assembléias Gerais nas di- 
versas Universidades brasilei- 
ras. A decisão final sobre as 
formas de luta a adotar serão 
tomadas em reunião extraor- 
dinária da coord. nacional e das 
Ads nos dias 30,-31 de agos- 
to em Brasília. 
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49 - Ao lado disso, devemos 
desenvolver um trabalho de in- 
formação da opinião pública 
sobre a situação, desenvolver 
contatos com parlamentares, 
com as demais associações do 
funcionalismo púbhco e no 
âmbito jurídico analisar a pos- 
sibilidade de uma ação pelo 
reajuste semestral. 

29 - DEMOCRATIZAÇÃO 
DA UNIVERSIDADE 

Tem sido uma questão le- 
vantada com grande força entre 
os segmentos que compõem a 
universidade a necessidade de 
democratizá-la, ou seja de um 
lado garantir a participação e 
controle das decisões pela co- 
munidade e de outro a mudan- 
ça de seu conteúdo, voltando- 
se para os interesses da maioria 
da população. Sabemos que es- 
te processo é bastante difícil e 
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longo, ainda mais quandose 
tem claro a situação não-de- 
mocrática do país. 

A reformulação dos orde- 
namentos básicos da Universi- 
dade é um momento importan- 
te neste processo. Considera- 
mos fundamental uma partici- 
pação ampla de todos no de- 
bate a respeito dos ordenamen- 
tos básicos. 

Neste sentido sugerimos: 
a - Que se faça um pedido ao 
conselho universitário de am- 
pliação do prazo de discussão 
até 15 de novembro. Basta ver 
que a comissão do conselho 
composta por apenas 6 profes- 
sores teve 4 meses para elabo- 
rar o ante-projeto. Como rea- 
lizar em menos de 2 meses, 
uma discussão tão importan- 
te, envolvendo toda a comu- 
nidade da UFMG? 
b - Trabalhamos no mês de 
agosto em todas as unidades 
com discussões o mais amplas 
possíveis, com comissões de 
unidades centralizando-as. Os 
servidores técnico-administrati- 
vos realizarão no fim de agos- 
to um seminário do qual a 
questão será examinada, 
c - Que este projeto seja dis- 
cutido à partir de 15 de novem- 
bro pelo conselho Universitá- 
rio e que a decisão final do 
Conselho se dê no início de 
1981, depois da re discussão 
pela comunidade. 

Além disso dando con- 
tinuidade às discussões desen- 
volvidas no seminário de junho 
a diretoria da APUBH se pro- 
põe a editar no menor tem- 
po possível as palestras e su- 
gestões do seminário e apoiar 
todas as atividades propostas 
nas unidades de discussão do 
conteúdo da Universidade. 

3P CAMPANHA NACIONAL 
PELO ENSINO PÚBLICO E 

GRATUITO 

O Ensino público e gra- 
tuito é hoje em diversos paí- 
ses do mundo uma conquista 
democrática. Há uma clara 
consciência de que, a educa- 
ção é um direito básico de ca- 
da cidadão e um dever do Es- 
tado. 

Os impostos diretos e in- 
diretos extraídos pelo Estado 
da população, tem de ser em- 
pregados para atender as neces- 
sidades desta. A UNESCO re- 
comenda que no mínimo 12% 
do orçamento nacional seja em- 
pregado na educação. 

Em nosso país, na cons- 
tituição de 1946, que refletia 
algumas conquistas democrá- 
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ticas, já constava a obrigação 
de utilização de no mínimo 
10% da renda tributária do Go- 
verno Federal em educação. No 
caso dos municípios, estados e 
distrito federal o mínimo era 
de 20%. 

Pós-1964, além da queda 
constante do percentual cedido 
à educação caiu o próprio item 
da constituição de 46 que obri- 
gava o Estado a um mínimo bá- 
sico para a educação. 

Estamos portanto diante 
de uma política deliberada de 
desobrigação do Estado com a 
educação. 

Como educadora não po- 
demos nos alienar deste pro- 
blema. Uma campanha Nacio- 
nal pelo Ensino Público e Gra- 
tuito em todos os níveis, cen- 
trado na exigência de um míni- 
mo de 12% do orçamento fe- 
deral para a educação pode 
conseguir a força da campanha 
do "Petróleo é nosso" da dé- 
cada de 50. 

Neste sentido que uma 
comissão especial da APUBH se 
encarregue de: 
a - Manter contato com entida- 
des ligadas ao Ensino para for- 
mular uma proposta comum, 
b - Marcar uma reunião com 
sindicatos e demais entidades 
dos trabalhadores em geral para 
esclarecer a importância da 
questões e conseguir a sua ade- 
são. 
c - Redigir, com colaboração 
de outros setores uma "carti- 
lha" do Ensino Público e Gra- 
tuito, mostrando a sua impor- 
tância. 

Está marcada uma reu- 
nião para o dia 19 de agosto às 
19:30 na sede da APUBH pa- 
ra a qual ficam convocados to- 
dos os professores interessados 
em trabalhar junto com a 
APUBH nesta questão. 

Nossa sugestão é traba- 
lharmos a partir destes 3 eixos 
de ação, acrescentando a eles 
a questão dos colaboradores, 
(vide artigo neste mesmo bole- 
tim). Além disso não é pos- 
sível esquecer a articulação na- 
cional dos docentes, a nível 
do 39 grau e dos outros graus 
de ensino. 

Neste sentido está marca- 
do para fevereiro de 81 um 
Congresso Nacional de Ads, em 
São Paulo, para criar uma En- 
tidade Nacional de docentes do 
3? grau. Além disso há um 
congresso em janeiro de 81 em 
Pernambuco para a criação de 
uma Entidade que congregue 
todos os que trabalham em 

educação. 
A diretoria da APUBH 

ainda não tem uma posição 
definida sobre a questão. Pre- 
tendemos, de um lado, chegar 
a uma proposta da diretoria e 
de outro encaminhar o debate 
da questão na UFMG. Para 
tanto nos comprometemos a 
encaminhr todas as propostas 
elaboradas a nível nacional e 
local, paralelamente às nossas 
lutas. E além do mais, no fim 
do ano realizar Assembléia Ge- 
ral na qual se defina a posição 
dos docentes da UFMG e se es- 
colham os delegados para os 
Congressos. 

E para viabilizar todo es- 
te trabalho que sabemos gigan- 
tesco, mas que não podemos 
deixar de realizar a diretoria 
propõe; 
a - Infra-estrutura financeira: 
As anuidades serão cobradas à 
partir de agosto em cada uni- 
dade por um funcionário. É vi- 
tal que todos paguem a anui- 
dade para que se possa desen- 
volver o trabalho. Para 1981 
pretendemos ter a cobrança em 
folha. 
b - Campanha de Associação 
Precisamos tornar a APUBH a 
entidade de todos os docentes 
da UFMG. Neste sentido a di- 
retoria propõe: Encaminhar 
uma carta a todos os docentes 
não associados com um histó- 
rico da APUBH, seus objetivos 
estatutários, sua forma de 
organização e a importân- 
cia de se associar. Em anexo 
uma ficha de inscrição com a 
Recomendação de que se 
procure o representante da 
unidade ou a sede da APUBH 
para se inscrever. Assim pen- 
samos que faremos até o final 
do ano uma grande associação, 
c - Participação de todos na 
vida da entidade. 

A tomar-se imperativo a 
participação de todos os docen- 
tes para a formação das comis 
sões da APUBH de trabalho. 
Além disso procuraremos esti- 
mular a todos a participar da 
APUBH, assembléias e reuniões 
que decidirão os rumos do 
nosso movimento. 

REPÚDIO AO PROJETO 
DE SAÚDE 

Está em tramitação no 
Congresso mais um PACOTE. 
Desta vez trata-se do Proje- 
to de Lei 2726/80 de autoria 
do deputado SALVADOR JU- 
LIANELLI (PDS-SP) que ten- 
ta regulamentar "as profis- 
sões, ocupações e atividades 
exercidas no setor saúde e dá 
outras providências." O referi- 
do Projeto fere o direito de 
cada categoria ter sua legis- 
lação própria, negando os di- 
reitos adquiridos, já regula- 
mentados, e exercidos legal- 
mente por essas categorias 
(odontólogo, enfermeiro, psi- 
cólogo, assistente social, médi- 
co veterinário, fisioterapeuta, 
terapeuta ocupacional, farma- 
cêutico, nutricionista, fisiocul- 
tor, obstetriz, fonoaudiologo, 
educador sanitário). Ao tentar 
ditar as atividades desses pro- 
fissionais o Deputado defende 
os interesses de uma única 
categoria, a médica, delegando 
a esta o controle das ativida- 
des dos demais profissionais. 
Com isto o Projeto toma in- 
viável a linha de trabalho em 
equipe interdisciplinar ampla- 
mente defendida pela Organi- 
zação Mundial de Saúde que 
enfatiza a necessidade da in- 
tegração destes profissionais 
para a elevação dos níveis de 
saúde da população. 

Para impedir que o tal 
"Pacote" seja aprovado, está 
sendo levado a efeito um tra- 
balho conjunto pelas entida- 
des que representam as diver- 
sas categorias envolvidas no 
Projeto de Lei. 

A diretoria da APUBH, 
solidária com estas entidades, 
repudia o projeto. Não pode- 
mos mais admitir também que 
continue sendo ignorado deli- 
beradamente os principais in- 
teressados: os profissionais de 
saúde. 
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SITUAÇÃO DOS PROFESSORES COLABORADORES NA UFMG 

Uma das questões da maior importância, 
que está preocupando uma grande parcela dos 
professores da UFMG, e que exige uma solução 
urgente é o chamado "problema dos colaborado- 
res". 

Um ante-projeto de resolução para os au- 
xiliares de ensino, apresentado pela Pró-Reitoria 
de Planejamento e as sugestões dos professores 
colaboradores estão em discussão na Coordena- 
ção de Ensino e Pesquisa. 

Para ampliar o debate, a APUBH progra- 

ANTE-PROJETO DA PRÓ-REITORIA 
DE PLANEJAMENTO 

O Conselho Universitário da Universidade 
Federal de Minas Gerais, no uso de suas atribui- 
ções, e considerando o disposto no Decreto .... 
75.841, de 10 de junho de 1975 ; o que determi- 
na a Resolução 12/79, aprovada por este Conse- 
lho em 26 de outubro de 1979; o ofício circu- 
lar n? 23, de 18 de março de 1980, do Secretá- 
rio de Ensino Superior do MEC; os estudos efe- 
tuados pela Pró-Reitoria de Planejamento, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Cada Departamento receberá 
tantas vagas de auxiliar de ensino quantos forem 
os professores colaboradores, nele em exercício 
na data desta resolução, admitidos para atender 
a aumento de vagas e alterações de currículo mí- 
nimo, ou para substituição de docentes do Qua- 
dro ou Tabela Permanentes afastados pelos mo- 
tivos seguintes; 

a) falecimento; 
b) aposentadoria; 
c) exoneração; 
d) rescisão de contrato; 
e) transferência. 
§ 1? - Para os fins deste artigo, serão con- 

siderados os motivos apresentados na ocasião em 
que foi comprovada a necessidade de admissão 
do professor colaborardor. 

§ 29 - Não serão atribuídas vagas de au- 
xiliar de ensino aos portadores dos graus de mes- 
tre, doutor ou livre docente. 

Art. 29 - Efetuada a distribuição das va- 
gas de auxiliar de ensino, nos termos do artigo 
anterior, os Departamentos procederão ao seu 
provimento de acordo com o artigo 129 e seus 
parágrafos do Regimento Geral. 

§ 19 - Os editais para provimento das va- 
gas de auxiliar de ensino serão publicados no pra- 
zo de 30 (trinta) dias contados da vigência desta 
resolução. 

§ 29 - O professor colaborador que hou- 
ver sido admitido mediante seleção pública será 
dispensado de novos exames, cabendo ao respec- 
tivo Departamento comprovar a prestação da se- 
leção. 

Art. 39 - Poderão ser substituídos por pro- 
fessores colaboradores os docentes integrantes 
do Quadro ou Tabela Permanentes afastados pe- 
los motivos seguintes: 

a) tratamento de saúde; 
b) gestação; 
c) estudos; 

mou uma reunião com a Pró-Reitoria de Plane- 
jamento na próxima segunda feira, dia 18, às 
14 horas, no auditóro da Reitoria. Na ocasião, 
a administração da Universidade apresentará um 
informe a respeito da realização dos concursos 
públicos no âmbito da UFMG. 

O comparecimento dos professores, espe- 
cialmente dos colaboradores e candidatos a con- 
cursos públicos, é muito importante. Para funda- 
mentar a discussão a APUBH está apresentando 
em anexo o ante-projeto da Pró-Reitoria de Pla- 
nejamento e as ponderações dos colaboradores. 

d) trato de interesses particulares; 
e) licença especial ; 
f) exercício de função de direção; 
g) suspensão de contrato; 
h) disponibilidade de outro órgão. 
Parágrafo único - As substituições previs- 

tas neste artigo serão efetuadas por prazo não su- 
perior ao do afastamento do substituído, não 
acarretando neste caso atribuição de vagas ao 
Departamento. 

Art. 49 - O provimento das vagas de Au- 
xiliar de Ensino não poderá implicar em aumento 
do número de docentes vinculados ao Departa- 
mento na data desta Resolução, efetivando-se as 
admissões na Tabela Permanente estritamente 
dentro das vagas atribuídas. 

Art. 59 - A Pró-Reitoria de Planejamento 
ficará incumbida de todas as providências relacio- 
nadas com o disposto na presente Resolução. 

Art. 69 - Esta Resolução entrará em vigor 
na data de sua aprovação, revogadas as disposi- 
ções em contrário. 

PONDERAÇÕES DOS PROFESSORES 
COLABORADORES 

Comissão de Colaboradores e APUBH 
Os professores colaboradores da Universi- 

dade Federal de Minas Gerais, e a APUBH, com 
base "na utilização do contingente de Expan- 
são", referente ao Grupo de Magistério Superior, 
que determina o número de 700 (setecentas) va- 
gas a serem preenchidas por professores na Ca- 
tegoria de Auxiliar de Ensino, (Boletim Infor- 
mativo-Reitoria n9 338) considerando que; 

1 - O número de professores colaboradores 
na UFMG é de 1067, segundo levantamento rea- 
lizado em 16/06/80, incluindo os que já tem ti- 
tulação para ocupar os cargos de Professor As- 
sistente ou Adjunto; 

2 - A Resolução n9 06/79, aprovada pelo 
Conselho Federal de Educação em 05/02/80 
estabelece a convocação de candidatos para a 
seleção através de Edital, 

vêm submeter à apreciação do Conselho 
Universitário da UFMG alguns aspectos que de- 
vem ser analisados por esse Órgão de Delibera- 
ção Superior, quando da tomada de decisão no 
sentido de corrigir as distorções da lotação atual 
da Universidade, a saber: 

a) em outras Universidades, como a de 
Goiás e a do Rio de Janeiro a absorção dos 
Colaboradores foi feita automaticamente, tendo 
sido adotado o critério básico de tempo de casa, 
ou seja; foram transformados em contratos de 
Auxiliar de Ensino os contratos de Professor co- 
laborador vigentes em 1979, cuja renovação te- 
nha sido aprovada para o corrente exercício; 



Lho ê aposentadoria aos 
anos. 
29 - Organização: a) formar 
uma comissão executiva pela 
construção da entidade nacio- 
nal dos trabalhadores de educa- 
ção, composta por dois profes- 
sores de cada estado que tem 
a função de; 
— centralizar as campanhas rei- 
vindicatórias, avaliar os resul- 
tados e propor novos encami- 
nhamentos; 
— ampliar os setores envolvi- 
dos com a articulação, prin- 
cipalmente contato com a coor- 
denação nacional de associa- 
ções de docentes do 39 grau, 
propondo ao congresso unitá- 
rio; 
— um outro item, editar o 
boletim nacional e centralizar a 
campanha financeira; 
— centralizar a organização do 
II CNPE, marcado para janeiro 
em Recife. 
b - formar coordenações esta- 
duais compostas pelas entida- 
des estaduais (um professor de 
cada) e mais três professores 
eleitos pela delegação presente 
no Congresso e que deverão ser 
referendadas por assembléias 
ou reuniões nos estados. 
— desenvolver uma campanha 
para a libertação do professor 
Davi Maximiliano, preso em Li- 
nhares (juiz de Fora), com um 
abaixo assinado nacional para 
ser entregue ao Ministro da 
Justiça. 

Todos estes encaminha- 
mentos tirados partiram da ava- 
liação do congresso de se ter 
uma entidade sólida, forte, e 
para isto ela tem que ser ne- 
cessariamente construída pelas 
bases e a partir de discussões 
e experiências vivenciadas pelo 
conjunto da categoria. 

c) a renovação de contrato de 6 em 6 me- 
ses é uma forma de seleção, uma vez que o pro- 
fessor colaborador que não estiver satisfazendo 
as necessidades da Unidade pode não ter o con- 
trato renovado e, se renovado, está implícito 
que o mesmo teve o seu desempenho avaliado. 

d) a maioria dos Professores Colabo- 
radores tem tido seus contratos renovados 
e se encontra em efetivo exercício na UFMG há 
alguns anos; 

e) em algumas Unidades da UFMG, Profes- 
sores Colaboradores admitidos através de sele- 
ção interna, baseada em entrevista e análise do 
"curriculum vitae" e em efetivo exercício há 
alguns anos, têm participado de bancas examina- 
doras para seleção de Professores Colaboradores 
mais novos; 

f) submeter a concurso público um Profes- 
sor Colaborador que já há longo tempo presta 
seus serviços a esta Universidade e tem participa- 
do, inclusive, de bancas examinadoras para a 
seleção de outros Professores Colaboradores, não 
parece ser uma medida muito coerente; 

g) os Professores Colaboradores já mantém 
um vínculo empregai í cio com a UFMG, baseado 
num critério que foi admitido por esta Univer- 
sidade, na época em que ocorreu o ingresso dos 
mesmos; 

h) convém acentuar que a prorrogação 
dos contratos dos Professores Colaboradores 
vem ocorrendo sistematicamente, o que de- 
monstra que os mesmos não estavam mais aten- 
dendo apenas às necessidades eventuais de pror- 
rogação acadêmica; 

i) apesar dos limites de utilização impostos 
por condições financeiras determinadas pelo Go- 
verno (Dec. 75.841 - art. 39 parágrafo único) 
quando ao preenchimento total das vagas estabe- 
lecidas pelo DASP, parece-nos que a UFMG deve 
assumir uma posição reivindicatória no sentido 
de captar recursos financeiros uma vez que a mes- 
ma admite que a absorção da totalidade dos Pro- 
fessores Colaboradores é desejo reiteradamente 
manifestado pela Universidade; 

Feitas essas considerações, propõem que: 
— o número de vagas seja definido após 

consulta aos Departamentos, tendo em vista as 
suas reais necessidades no momento atual; 

— as vagas sejam distribuídas de forma 
proporcional ao número de Professores Colabo- 
radores em efetivo exercício em cada Depar- 
tamento feha uma consulta aos professo- 
res Colaboradores de 20 horas para que os 
mesmos se manifestem quanto à sua opção para o 
regime obrigatório de 40 horas; 

— Além dos critérios citados na Resolu- 
ção n9 11/79 de 26 de outubro de 1979, na 
seção III — Dos títulos e do Curriculum Vitae, 
o elemento experiência docente seja mais inci- 
sivo, ou seja; experiência docente na UFMG, 
e que seja considerado como elemento de peso 
relevante o tempo de efetivo exercício nesta Uni- 
versidade; da mesma forma o elemento expe- 
riência em administração acadêmica. 

Frente à magnitude do problema, sugere-se 
que este Conselho Universitário aprove a nossa 

solicitação de um reestudo dos critérios para 
distribuição das vagas de Auxiliar de Ensino, 
correspondentes ao "contigente de expansão". 

RUMO A UMA ENTIDADE 

Acon^ceu^em São Paulo 
nos dias 14 a 17 de julho o 
19 Congresso dos Profissio- 
nais de Educação (CNPE), rea- 
lizado por 800 delegados de 17 
estados diferentes que tinha o 
principal ponto de discussão a 
criação de uma Entidade Na- 
cional. 

No primeiro dia de traba- 
lhos foi feita uma avaliação 
do movimento, principalmen- 
te a partir do primeiro semes- 
tre deste ano. A conclusão 
geral foi de que o movimen- 
to deste ano perdeu o forte 
caráter espontâneo que teve 
no ano passado. Toma-se ne- 
cessário um maior nível de or- 
ganização para consolidar e am- 
pliar as conquistas anteriores e 
se recuperar de algumas derro- 
tas. Este nível superior de 
organização faz-se mais urgente 
ao se constatar que a repressão 
sobre os professores (ou sobre 
qualquer outra categoria de tra- 
balhadores que se organiza na 
defesa de seus direitos) está ca- 
da vez mais acirrada. Um as- 
pecto bastante destacado foi a 
de os professores de 19 e 2.° 
grau diferente dos do 39 grau 
ainda não viveram uma expe- 
riência de luta nacional centra- 
lizada e unificada, o que é 
imprescindível para se pensar 
na criação da entidade nacio- 
nal. 

Neste sentido foram pro- 
vadas as seguintes propostas: 
19 - Luta comum: reivindica- 
ção de reajuste semestral para 
a categoria como eixo de luta 
da campanha para o 29 se- 
mestre, vinculada com a 
reivindicação de estabilidade 
no emprego, jornada de traba- 
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A Educação está tão pohre 

quanto o povo 

VOLTANDO aos tempos do Bra- 
sil Colônia? É possível. A partir 
de agora, o brasileiro passa a 
correr o risco de ter de ir à Eu- 

ropa ou Estados Unidos, nâo em busca 
de PHDs, mas, exatamente como no sé- 
culo XVIII,ir educar-se universitaria- 
mente. Em bom português; a UFMG, 
refletindo um quadro nacional, vai fe- 
char as portas, nas próximas semanas, 
se o Ministério do Planejamento nào lhe 
liberar ao menos a verba de CR|500 
milhões, solicitada desde o início do 
ano. O que é difícil, pois, a notícia, ofi- 
cial, surgida no recente encontro de 
Reitores em Sâo Luís, é de um corte de 
15% nos orçamentos das Universida- 
des. 

Pela expressão facial do Reitor Celso 
Vasconcelos Pinheiro, percebe-se a gra- 
vidade da situação. Nâo que ele estam- 
pe uma expressão de surpreendido de- 
sespero. Mas, a gravidade que exala de 
seu rosto, típica dos que já se enrugam 
com um problema há meses, antecede 
suas palavras; "não é uma simples 
ameaça. É uma realidade, que reflete 
uma situação que agora chegou ao limi- 
te". 

A UFMG nâo é apenas seus três mil 
funcionários — dos quais 2.800 sâo pro- 
fessores — nem seus quase 20 mil alu- 
nos. A UFMG é também o Hospital das 
Clinicas, que atende 40% dos indigen- 
tes de Belo Horizonte; a UFMG é o 
atendimento à comunidade, através das 
faculdades de Farmácia, Odontologia, 
Direito e da Faculdade de Medicina, es- 
ta incluindo nâo só o atendimento à po- 
pulação de Belo Horizonte, mas tam- 
bém o chamado "internato rural", em 
que os alunos próximos da graduação 
atendem às cidades de Minas que nâo 
têm médico — mais de 30% delas. A 
UFMG é a faculdade de Engenharia, 
com sua formação de mão-de-obra e 
exames de Laboratório. 

Só isso' Para os espíritos que se dizem 
práticos e permeiam estes brasis, talvez. 
Mas, na verdade, todo mundo sabe da 
importância da Universidade, como pó- 
lo irradiador de pesquisas, debates so- 
bre a realidade nacional e formadora 
de cérebros que vão pensar e repensar 
esta realidade. Que vão pensar e repen- 
sar a cultura. 

Se é com números que se mede a rea- 
lidade nacional, a UFMG os tem; o or- 
çamento da Universidade em 79, soma- 
do à suplementaçâo, no total de 
CR$240 milhões, é bem maior que o de 
1980, que é de CR$180 milhões. E a 
pré-proposta orçamentária para 1981 é 
também menor que a de 1979. Diante 
da inflação de 100% esses números se 
agravam muito. 

Em tempo: a UFMG solicitou, no 
início do ano, uma suplementaçâo or- 
çamentária de Cr|700 milhões, pensan- 
do até em ampliar instalações e condi- 
ções de trabalho. Realista, repita-se. 
Celso Pinheiro renuncia a este total, di- 
zendo que "se pode, momentâneamen- 
te, até deixar de lado planos de expan- 
são, pois o País está em situação difícil. 
Mas é inviável estabelecer-se condições 
mínimas de funcionamento para a Uni- 
versidade". Ou seja, se ao menos 
Cr$500 mil nâo forem liberados, a 
UFMG se inviabilizará. O que inclui, 
além da listagem anterior, a queda da 
já não alta qualidade do ensino; a in- 
viabiiização de pesquisas; a nâo renova 
çâo de bibliotecas, etc. 

m\* 

m 

— Seria, o às vezes defendido ensino 
pago, uma solução? 

— Não. O que o pagamento poderia 
injetar na Universidade nâo seria signi- 
ficativo. O ensino é, sim, caro, pois, é 
preciso manter hospitais, pesquisas, la- 
boratórios. Mas o exemplo eloqüente de 
que o ensino pago nâo é a solução, é 
que as faculdades particulares, que co- 
bram dos alunos e ainda recebem ajuda 
do governo federal, estão também em 
crises. 

O realismo do reitor é, então, tingido 
por uma tonalidade de impaciência; "c 
orçamento da Eduçação no Brasil, de 
menos de 5 % do orçamento nacional, é 
dos mais baixos do mundo. Ê uma dis- 
torção violenta. Desenvolvimento nâo 
se faz só com fábricas. É preciso cére- 
bros para acionar estas fábricas. Caso 
contrário, voltaríamos ao Brasil- 
Colônia, quando a pessoa para se for- 
mar, tinha de ir para Portugal". 

Ele diz que ao menos 12% do orça- 
mento nacional deveria ser destinado à 
Educação, como previa a Constituição 
de 1946. "Quanto à porcentagem ideal 
é difícil dizer. Seria preciso ver como se 
comporta, por êxemplo, a Educação 
em outros países, em relação à destina- 
çâo de verbas. E certo, contudo, que 
12% foi suficiente numa época em que 
não havia tantos problemas. Hoje, a 
Universidade cresceu, a demanda cres- 
ceu e a situação é bem diferente". 

— E a autonomia universitária, co- 
mo fica neste contexto? 

— Ela, definitivamente, não existe. 
A Universidade nâo pode decidir nada 
por si mesma, sem ouvir MEC, Ministé- 
rio do Planejamento, DASP, Conselho 
Federal de Educação, além de outros 
órgãos menos votados. O volume de de- 
cretos e leis baixados sobre a Universi- 
dade, limita tremendamente o espaço 
que ela tem para decidir sobre si mes- 
ma. E a crise financeira a distância 
muito mais da autonomia. 

— Como anda a situação do profes- 
sor universitário? 

— Os salários sâo muito baixos, intei- 
ramente defasados. Um professor uni- 
versitário ganha, hoje, entre Crí 15 e 
70 mil. Mas, para atingir Cr$ 70 mil, 
tem de ser professor titular, com douto- 
rado, publicações, o que só é possível 
com ao menos dez anos de carreira e de- 
dicação exclusiva. 

ZÍotlto) 

O 

UFMG, quem diria, pode fechar 

E NOS 

que faremos? 

dicacã 
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A solução de nossos problemas depende da 
nossa capacidade de luta e de organização. 

Fortalecer a APUBH é ampliar nosso es- 
paço de atuação em defesa dos nossos direitos. 

DEFENDA 

A IMPRENSA 

POPULAR 

I ,eia, divulgue, venda e assine 

Companheiro 

Convergência Socialista 

Coojornal 

Correio Sindical 

Em Tempo 

Hora do Povo 

Movimento 

O Trabalho 

Pasquim 

Repórter 

Tribuna da Luta Operária 

Voz da Unidade 
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Conjuntura 

CRISE E REPRESSÃO: 
COMO ENFRENTÁ-LAS? 

A última novidade no ne- 
gro panorama da crise econô- 
mica brasileira acaba de vir à 
tona: o índice de crescimento 
do emprego na região mais in- 
dustrializada do BRasil, São 
Paulo, nos últimos doze meses 
(2,5%) foi menor do que a 
taxa de crescimento vegetativo 
da população do país (3,5%a. 
a.). 

Essa informação joga por 
terra o último mito oficial: o 
de que não estaria havendo de- 
semprego. E esse dado se tor- 
na ainda mais problemático 
porque nos dias atuais não há 
no Brasil possibilidade de ex- 
pansão da fronteira agrícola 
como antes, de modo a absor- 
ver a população expulsa do 
campo. 

Se a isso aí forem agrega- 
dos outros dados (inflação de 
107%, ociosidade de 50% nas 
indústrias de bens de capital, 
queda das vendas de automó- 
veis e eletrodomésticos, endivi- 
damente crescente da constru- 
ção civil), ninguém mais em sã 
consciência pode deixar de re- 
conhecer que a situação é gra- 
víssima. 

Aliás, agora não é só a 
oposição que fala em dias ne- 
gros. A folha de São Paulo de 
domingo, dia 10 de agosto, 
traz um significativo pronun- 
ciamento do líder do governo 
no senado, Jarbas Passarinho: 
"grande comoção social pode 
acontecer". E frente a isso, 
ele faz o velho apelo dos donos 
do poder: união do governo 
com a oposição, para assim fa- 
zer a Revolução antes que o 
povo a faça. . . 

As variadas propostas de 
Constituinte (com Figueiredo, 
com este Congresso, com o 
próximo Congresso e assim por 
diante) dão conta também de 
que o agravamento da crise 
econômica acabou produzindo 
o que não podia deixar de 
acontecer: a crise política agu- 
da. 

NOVOS PROBLEMAS, 
VELHAS MEDIDAS 

Nesse quadro todo, po- 
rém, o que salta a vista é que 
o governo continua escolhendo 
o mesmo bode expiatório — os 
trabalhadores de um modo ge- 
ral. Por isso já anda anunciando 
mudanças na política salarial, 
no sentido de diminuir mais 

ainda o n? de categorias 
com direito ao reajuste semes- 
tral automático. E que nin- 
guém caia no engodo das no- 
tícias oficiais, que tentam dou- 
rar a pílula dizendo que assim 
se libera mais trabalhadores pa- 
ra negociarem livremente com 
seus patrões os aumentos sa- 
lariais. Como acreditar nisso se 
continuam a vigorar todas as 
leis anti-greve, a Lei de Segu- 
rança Nacional e todo o apa- 
rato repressivo montado desde 
1964? Como acreditar nisso 
se cresce dia-a-dia a impuni- 
dade dos organismos parami- 
litares de repressão, cada vez 
mais ousados em seus seqües- 
tras, ameaças, atentados, etc.? 

Enfim, a anunciada mu- 
dança da política salarial, como 
a também anunciada mudança 
na lei de imprensa (contra 
quem mais?) eliminam qual- 
quer veleidade (de quem ainda 
as tinha) sobre a seriedade de 
uma "abertura", "distensão so- 
cial", seja lá que novo nome 
vão querer botar para mascarar 
a continuidade da ditadura. Ne- 
nhuma redistribuição de renda, 
ou de liberdade, virá "de ci- 
ma". O Planalto e seus amigos 
ainda se orientam pelo apelo 
surrado "a ordem e ao aper- 
to dos cintos". A ordem de- 
les e o aperto dos cintos dos 
trabalhadores. E claro. 

IMPORTÂNCIA DA 
UNIDADE 

A crise geral e a orien- 
tação do Governo mostram que 
a oposição vai crescer acelera- 
damente daqui para frente. 
E mostram também que a re- 
pressão continuará a ser utili- 
zada, na tentativa de impedir 
a acumulação de forças do mo- 
vimento de massas. 

A resposta a isso só pode 
ser uma: somar forças, unir 
todos aqueles que dependem 
da liberdade para fazer valer 
seus interesses — união que, 
por sua vez, para de fato servir 
aos interesses dos trabalhado- 
res depende de não se abril 
mão da independência e da au- 
tonomia já alcançados pela 
oposição no Brasil nos últi- 
mos anos. 

Essa necessidade assume 
um caráter mais urgente em 
confronto com os ataques da 
direita que parecem ter em 
Belo Horizonte um dos cená- 
rios mais freqüentados (em 3 
anos apenas nada mais nada 
menos que 38 atentados foram 

aqui cometidos). Se não der- 
mos agora uma resposta forte e 
unitária é mesmo imprevisível a 
violência e as perdas que advi- 
rão da escalada do terror cada 
vez mais impune. 

A diretoria da APUBH, 
conforme decisão de Assem- 
bléia, vem participando do Co- 
mitê de Solidariedade aos mo- 
vimentos populares junto com 
jornais da imprensa alternati- 
va, sindicatos, entidades estu- 
dantis, partidos políticos oposi- 
cionistas, associações profissio- 
nais, setores da igreja. Diante 
da gravidade do momento está 
sendo discutida uma ação deci- 
dida em defesa dos mais ele- 
mentares direitos humanos. 
Convencidos de que já não 
basta um protesto isolado, 
lançaremos a partir do dia 14 
de agosto às 20 hs. na Faculda- 
de de Medicina, uma campanha 
contra o terror, visando levar a 
toda a população a mais vee- 
mente denúncia dos atentados 
e exigir do governo mineiro e 
federal, até agora omisso e co- 
nivente, a apuração dos crimes 
e punição dos terroristas. 

COMITÊ DE 
SOLIDARIEDADE AOS 

MOVIMENTOS POPULARES 

1 — Campanha contra o terror 

A - Reivindicações: pres- 
são sobre o governo do estado 
para desmascaramento e puni- 
ção dos responsáveis pelos atos 
terroristas. 

B - Instrumentos: instau- 
ração de uma CPI a nível esta- 
dual e de uma Comissão Mis- 
ta de Inquérito. 

C - Calendário: 
Cl. Lançamento - De- 

cidiu-se pelo dia 14 próximo, 
contando com a presença de 
personalidades ameaçadas ou 
que se destacam na luta con- 
tra o terrorismo. Deverá ser 
um ato com caráter de agita- 
ção e denúncia onde serão 
inclusive apresentados dados 
que estão sendo organizados 
pelo "Comitê de Reportagem" 
de Imprensa Alternativa. 

Neste dia será divulgado 
o cronograma de campanha que 
se pretende tomar de massas, 
no decorrer de suas atividades. 

C2. Continuidade - Foi 
aprovada inicialmente a realiza- 
ção de uma serie de debates 
sobre temas como: Repressão 
Policial, Torturadores e Apare- 
lho de Repressão, Fascismo no 
Brasil hoje, entre outros, deba- 
tes estes promovidos pelas enti- 
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Komhas; a amoava dos {«anfldm pregados 
nas bancas 

dades e movimentos que parti- 
cipam de campanha. 

v D - Coordenação: devido 
ao grande número de tarefas 
a serem encaminhadas, foi 
aprovada uma coordenação pa- 
ra a campanha, composta de re- 
presentantes das seguintes en- 
tidades: Sind. das Assistentes 
Sociais, Professores, Bancários, 
UTE, Petroleiros, UEE, 
APUBH, CBA, PT, De. Jovem 
do PMDB, PP, PDT, Imprensa 
Alternativa, Mov. Contra Ca- 
restia, Movimento Negro Uni- 
ficado, CET, CEBRADE, Igre- 
ja. 

2 — Imprensa Alternativa 

Diante dos atentados ter- 
roristas às bancas de revistas, o 
Comitê de solidariedade assu 
miu encaminhar as seguintes 
propostas, como forma concre- 
ta de apoio à imprensa alter- 
nativa. 

a) assinar um "Livro de 
Ouro", para arrecadar fundos 
para o jamaleiro que teve a 
sua banca qeimada, Sr. José 
Ribeiro; 

b) Assinar os jornais e fa- 
zer campanha de assinatura en- 
tre os associados; 

c) Fazer uma banca da 
imprensa alternativa na sala 
da entidade. 
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